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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No347tl4-04

o INsrrruro or rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAzoNAS - rpAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: J.M.A Dourado-Me.

ENDEREÇo pARl conREspoxoÊlcra: Av. Brasil, no 38, Santo Antônio, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 17.811.681/0001-70 INScruÇÃoEsr.roulL: 05.337.163-'1

FoxE: (92) 99482-0755 E-NrArL: mmcc 2006@hotmail.com

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717 PRocf,sso Ne: 169112023-10

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Carvão

LocAlrzÂÇÃo DA ArrvrDADE: Av. Brasil, no 38, Santo Antônio, nas coordenadas
geográficas 03'06'50,59'S e 60'02'29,35'W, Manaus - AM.

FTNALTDADE: Autorizar o depósito de madeiras/ e a comercialização de carvão
vegetal.

PorENCrALPot-rrrDoúDEGRADADoR:Pequeno Ponrr:Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 03 ANos.

Ate n çã o:
. Esta liceflçâ é compostâ de 22 r€strições e/ou condições constântes no versot cujo não

cumprimento/atendimento süjeitará a sua invalidâçâo e/ou âs penâlídades previstas em oormas,
. Esta licelç8 nâo comprovâ nem substitui o documcnto de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel-
. Esta licença deve permanecer na locslizrçío da atividsde e exposta de forma visivel (frentê e verso).

Manaus-AM, 0Z lUt fut

Rosa liveira Geissler
Técnica

Juliano Marcos V hte de Souza
I)iretor Prcs dente

www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
facebook. com/@ipaamAM
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gabinete@ipaam.âm. gov.bÍ
Fone:(gz\ 2123ô721 I 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Pârque
Oez, CEP: 09050-030 - Manaus,/AM
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N"347l1,I.04

l. O pedido dc licenciaÍnento c a rcspectiva consessão da mesm4 só teá validade quando publicada Difuio OÍicial
do Esrado, periódico rcgional lti:al ou local de grande circulaçâo. em meio €lorônico d€ comunicaçâo maotido pclo
IPAÁlll, ou nos murais das Prcfeituras e Câmar8s Municipais, coDforme aÍ.24, da Lci n'.3.785 de 24 de julho dc
20t2i

2. ldentificar a AÍea do empreendimento com placÀ conforme modelo IPAAM.
3. A solicitaçâo da renovação da Lic€nçâ Ambientâl devcrá ser requerida num prazo mínimo de 120 dirs, antes do
. vencimento, conforme Eí.23, daLei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes constântes no procê$ô n'.1691/2023-10.
5. .Toda e qualquer modiÍiçaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidaçâo, devcndo ser solicitada nova LicÊnça com ônus para o irÉeressado.
ó. Estâ Liocnç8 é válida apenas para a localizaçâo. atividade e linalidade constante na mesm8, deveDdo o interessado

requercr ao IPÂÂM nova Licença qualdo houver mudança de qualqueÍ um destes itens.
7. Ests Licença não dis?enss c nem substitui nenhum docum€trto exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal.
8. Cumprir çom as medidas de minimizaçâo dos impaçtos dcscrito§ no Projeto de Implantação.
9. . O armazsBmento temporário dos residuos do empreendimentir devená ser realizado em local apropriado e

destinados, conforme Plano de Csr@ciamento dc Residuos Sólidos IndustÍiais - PGRST simplificado aprovado
qelo IPAÂM. até que seja realizada a destinação dos mesmos.

10. E proibido o lançamento de. resíduos in natura, por tempo indetcÍminado, e sua queima a céu abeÍto ou em
recipiçntcs, iostalações e equiparnentos nâo licenciados para essa finalidade ou em desacgrdo com o projeto
aprovado.

I l. Adotar o sistema eletrônico dc coÍrtrole de produtos florestâis (sistema DOF) pars a enuada e saída de matéria
primíflorestal, informando a dostina{âo final para opemções que resultam na saida do produto florestal do fluxo dé
controle, mediante a sua utilizasão ou aplicsção Íinal, pam efeito de úualizâ{âo co ábil junto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pessoa ísica ou jurídic4 que explorc, industrialize, beneficie, uÍilize e consuma produtos e subprodutos
florcstais esú obrigado a comprovar a legalidade de sua origem (tut. 10 da L.i 2.416196) devendo mantcr em
arquivo na emprcsa o Íomaneio dos produtos, DOF e ÍEspectivas Notas Fis€ai§, além dc manter a matéria prima
organizada por tipo e espécie, obj€tivando a rasreabilidade e confeÉncia durante as operações de motritoramento e
fiscalização dc forÍna a pcrmitir o iastreamçnto da madeira.

13. O volume fisico dos produtos florçstais conlâbilizados no Pátio deve ser uma repÍesentaçâo fiel do saldo no
sistema, devendo o usuário realizar o controle e mantcr atuslizado os seus cstoqucs diariamente, sendo a admitida
variaçâo de até loplo (dez por cento) do volume total em estoqu€ ou em cargÀ estando o usuáÍio sujeito à sanções
previstas na legislação ambiental em caso dc dcsconformidade €ntre os saldos contabilizados e as quantidadçs do§
eíoques ílsicos existcntes.

14. Eventuais divergências contáheis. inclusive provcnientes de perdas residuais em tansporte ou aÍmazenagem.
iniârdios, htcmpérics e outlas, deverâo s€r imediatamentc informadas ao órgão ambiental competente que.
mediante análise d,o méritq promoveú os devidos ajuíes administrarivos, sem prcjuizo de eventuais sanções
admiÍtisúativas cúíveis, em caso de comprovada conduta iÍrcgular por paíte do usuáÍio.

15. MaÍer atualizadas diariamente as tabelas de romaneio, aprcsentand&as aos órgãos ambientais compctcntes durante
as viíorias t&nicâs e Íiscalizações.

16. Deveúo constar no romancio no minimo, tamanho do iaco tidade. volume e u10
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Deverâo. obrigatoriamente, acompanhar o transporte dos produtos o DOF. Nota Fiscal e o romaneio para
conferência pelo destinat&io. bem como de equipes de fiscalização-
A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transpone seja considerado econômica ou
logisticamente inviável deverá ser devidamente justifi cada.
Indícios de comerciali2raçào inegular de créditos no sistema DOF constâtados por meio de acompanhamento do
sistema DOF. monitoramento remoto ou de vistoriaífiscalização podem acarretar na suspensão do pátio.
Conhrmados os indicios de comercializaçào inegular de crédiros no sistema DOF seú procedido o cãlcelamento
da Licença Ambiental tjnica - LAU.
O detentor e o responsável Iécnico do empreendimento se sujeiÍam às sançôes administrativas na medida dc sua
culpabilidade.
Fica vedada a atividade de ensacamento de carvão no empreendimento.

Produto Tamanho do saco (kg) Quantidade Volume (MDC)


